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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSUE JUNIOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MACHADO RANGEL - ES029642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA E CORRUPÇÃO DE MENOR. RECLAMO 
NÃO PROVIDO. FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. DESÍDIA INEXISTENTE. PENA COMINADA AOS 
DELITOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Há, in casu, gravidade concreta da conduta apurada, consistente em 
infração contra a vida, motivada pelo confronto entre facções criminosas 
rivais, pelo domínio do tráfico de drogas na localidade, com a 
participação de adolescente. Afora a ação originária, o recorrente figura 
no pólo passivo de outros procedimentos criminais, inclusive por 
homicídios dolosos. Ademais, a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se 
no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva. Precedentes.
3. Tampouco se olvida a complexidade da demanda. A denúncia foi 
proposta contra 5 acusados e 6 testemunhas foram inquiridas em Juízo. 
A pronúncia foi proferida recentemente e, em seguida, interpuseram-se 
apelação e recurso em sentido estrito. Informou o Magistrado de 
primeiro grau, em 30/1/2024, que se aguarda a juntada das razões e 
contrarrazões para subida dos autos à segunda instância.
4. Não se identificam elementos bastantes para a constatação de desídia 
flagrante dos Juízos ordinários na condução da ação penal, que, em 
princípio, empreendem esforços suficientes para o regular andamento do 
feito.
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5. Este Superior Tribunal é firme em assinalar que as reprimendas 
cominadas em abstrato para os crimes imputados ao réu devem ser 
consideradas na avaliação do suposto tempo prolongado para o trâmite 
da demanda. De mais a mais, o procedimento bifásico a que se sujeitam 
os delitos contra a vida naturalmente exige período mais extenso para os 
expedientes processuais.
6. Agravo regimental não provido, com recomendação de prioridade no 
processamento do feito.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 08 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187903 - ES (2023/0351193-
6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSUE JUNIOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MACHADO RANGEL - ES029642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA E CORRUPÇÃO DE MENOR. RECLAMO 
NÃO PROVIDO. FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. DESÍDIA INEXISTENTE. PENA COMINADA AOS 
DELITOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Há, in casu, gravidade concreta da conduta apurada, consistente em 
infração contra a vida, motivada pelo confronto entre facções criminosas 
rivais, pelo domínio do tráfico de drogas na localidade, com a 
participação de adolescente. Afora a ação originária, o recorrente figura 
no pólo passivo de outros procedimentos criminais, inclusive por 
homicídios dolosos. Ademais, a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se 
no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva. Precedentes.
3. Tampouco se olvida a complexidade da demanda. A denúncia foi 
proposta contra 5 acusados e 6 testemunhas foram inquiridas em Juízo. 
A pronúncia foi proferida recentemente e, em seguida, interpuseram-se 
apelação e recurso em sentido estrito. Informou o Magistrado de 
primeiro grau, em 30/1/2024, que se aguarda a juntada das razões e 
contrarrazões para subida dos autos à segunda instância.
4. Não se identificam elementos bastantes para a constatação de desídia 
flagrante dos Juízos ordinários na condução da ação penal, que, em 
princípio, empreendem esforços suficientes para o regular andamento do 
feito.
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5. Este Superior Tribunal é firme em assinalar que as reprimendas 
cominadas em abstrato para os crimes imputados ao réu devem ser 
consideradas na avaliação do suposto tempo prolongado para o trâmite 
da demanda. De mais a mais, o procedimento bifásico a que se sujeitam 
os delitos contra a vida naturalmente exige período mais extenso para os 
expedientes processuais.
6. Agravo regimental não provido, com recomendação de prioridade no 
processamento do feito.
 

RELATÓRIO

JOSUÉ JUNIOR DA SILVA agrava contra a decisão que negou 
provimento ao recurso ordinário.

No regimental, a defesa repisa as assertivas do writ e aduz o tempo 
excessivo de prisão processual do acusado, que remonta a 2018, pela suposta 
prática dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, I e IV, e 288, parágrafo único, 
ambos do Código Penal, e 244-B, § 2º, da Lei n. 8.069/1990. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao 
órgão colegiado, a fim de que seja revogada a constrição cautelar do réu.

 

VOTO

De início, sublinho que “É assente nesta Corte Superior que o 
regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob 
pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos” (AgRg no RHC n. 
167.626/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 21/10/2022).

In casu, nenhuma alegação nova, distinta das arrazoadas no writ, foi 
deduzida, no agravo, razão por que mantenho a decisão monocrática intacta.

De acordo com a orientação desta Casa, o modus operandi do crime 
de homicídio qualificado, supostamente cometido em virtude de rivalidade para o 
exercício do comércio de entorpecentes, com a participação de adolescente, é 
bastante para evidenciar a gravidade concreta dos fatos e a acentuada 
periculosidade social do acusado, bem como para lastrear a medida cautelar mais 
onerosa, que lhe foi imposta.

Afora a ação originária, o recorrente figura no pólo passivo de 
outros procedimentos criminais, inclusive por homicídios dolosos, a indicar o 
fundado risco de reiteração delitiva.

Ademais, aos ditames das diretrizes firmadas por este Superior 
Tribunal, a “necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” 
(RHC n. 125.773/RO, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 
9/6/2020).

Documento eletrônico VDA40809418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 01/04/2024 17:23:25
Código de Controle do Documento: bcf3e575-1873-43b7-825a-b36473da3b12



Tampouco se olvida a complexidade da demanda. A denúncia foi 
proposta contra 5 acusados e, além da oitiva da testemunha sigilosa, 5 outras 
pessoas foram inquiridas em Juízo. A pronúncia foi proferida recentemente e, em 
consulta ao sítio eletrônico da Corte estadual, verificou o gabinete que o Ministério 
Público apelou do julgado, e a defesa interpôs recurso em sentido estrito. Informou 
o Magistrado de primeiro grau, em 30/1/2024, que se aguarda “a juntada das razões 
e contrarrazões para subida dos autos” à segunda instância (fl. 398).

Dessarte, não se identificam elementos bastantes para a constatação 
de desídia flagrante dos Juízos ordinários na condução da ação penal, que, em 
princípio, empreendem esforços suficientes para o regular andamento do feito.

Não desprezo, ainda, que este Superior Tribunal é firme em 
assinalar que as reprimendas cominadas em abstrato para os crimes imputados ao 
réu devem ser consideradas na avaliação do suposto tempo prolongado para o 
trâmite da demanda. De mais a mais, o procedimento bifásico a que se sujeitam os 
delitos contra a vida naturalmente exige período mais extenso para os expedientes 
processuais.

Nesse sentido, além dos precedentes de fls. 369-370:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
INTEGRANTE DE GRUPO CRIMINOSO. ESPECIAL 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. [...] 
EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
DEMORA JUSTIFICADA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O ora Agravante teve sua prisão temporária decretada em 
24/11/2020, no decorrer de investigação criminal para apurar 
crimes de homicídio e tortura, praticados em contexto de 
organização criminosa, motivados por disputas relativas ao tráfico 
de drogas, ocorridos em 30/01/2019. Sua prisão preventiva foi 
decretada quando do recebimento da denúncia, no dia 31/03/2021 
(fls. 139-142), que lhe imputa, junto com onze corréus, a prática 
dos delitos capitulados no art. 121, § 2.º, incisos I, III e IV, do 
Código Penal, e no art. 2º, §§ 2º, 3º e 4º, inciso I, da Lei n. 
12.850/2012, pois comandaria organização criminosa responsável 
pela prática de homicídio qualificado, em razão de disputas 
relativas ao tráfico de drogas. O Réu é apontado como um dos 
comandantes da organização criminosa permanente destinada ao 
tráfico de drogas, contando com a participação dos demais 
denunciados, responsável pelo homicídio praticado com requintes 
de crueldade e tortura da vítima.
2. Além do cabimento da constrição para evitar a reiteração 
criminosa do Paciente, saliento que "a jurisprudência desta Corte é 
assente no sentido de que se justifica a decretação de prisão de 
membros de grupo criminoso como forma de interromper suas 
atividades" (AgRg no HC 577.598/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/06/2020, DJe 15/06/2020).
3. Mais do que isso, vê-se que foi destacada a especial gravidade da 
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conduta, evidenciada pelo modus operandi do delito – homicídio 
consumado, com o auxílio de menores de idade, mediante 
"inúmeros" disparos de arma de fogo, após "intensos atos de 
agressão/tortura" contra a vítima, bem como motivado por disputa 
de domínio do tráfico de drogas na localidade. Também evidencia a 
imprescindibilidade da prisão cautelar, desta feita, para a 
conveniência da instrução criminal, as informações de que os 
acusados intimidam testemunhas.
Tais circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública.
[...]
5. Não se evidencia, no caso, o alegado excesso de prazo, pois não 
ficou demonstrada a existência de descaso ou desídia por parte da 
Autoridade Judiciária, sobretudo considerando a complexidade do 
feito, que envolve vários acusados. Embora os andamentos 
processuais disponibilizados no endereço eletrônico da Corte 
estadual indiquem que a instrução ainda não se encerrou, visto que 
após realizada a audiência de instrução e julgamento redesignada 
para 14/02/2023, o feito ainda aguarda audiência em continuação 
marcada para 03/03/2023, diante das peculiaridades do caso 
concreto, entende-se que eventual delonga para início da instrução 
processual não é atribuível à desídia do Poder Judiciário, que vem 
empreendendo esforços para o regular andamento do processo.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.880/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
[...] EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA N. 21/STJ. PRISÃO 
DOMICILIAR. [...] ORDEM DENEGADA.
[...]
4. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada, pois 
a sentença de pronúncia que a manteve fez menção à gravidade do 
crime praticado “(agente utilizando-se de uma faca peixeira, 
efetuou vários golpes fatais na vítima, evadindo-se em seguida do 
local, supostamente em razão de ciúmes)” [...]. Assim, demonstrada 
a necessidade da prisão provisória como forma de assegurar a 
aplicação da lei penal, não se revelando adequado, por outro lado, 
possibilitar-lhe recorrer em liberdade.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.
6. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia 
da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de 
forma puramente matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da 
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prisão provisória mas também as peculiaridades da causa, sua 
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na 
tramitação da ação penal.
7. No caso em exame, não há falar-se em excesso de prazo, pois o 
processo teve regular andamento na origem, com instrução já 
encerrada. [...] Não obstante, ultrapassada a fase de pronúncia, 
incide no caso o teor da Súmula n. 21/STJ, segunda a qual: 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução" (TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 6/12/1990, DJ 11/12/1990, p. 14.873.).
[...]
9. Ordem denegada.
(HC n. 642.679/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo. Todavia, 
recomendo ao Juízo singular que confira celeridade ao processamento do feito.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 187.903 / ES
Número Registro: 2023/0351193-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00063364720188080048 50049428820238080000 63364720188080048

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSUE JUNIOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MACHADO RANGEL - ES029642
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CORRÉU : DAVIDSON CHAVES
CORRÉU : JOAO BATISTA GOMES SILVARES
CORRÉU : JOSIMAR CARDOSO DOS SANTOS
CORRÉU : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA JUNIOR

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUE JUNIOR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MURILO MACHADO RANGEL - ES029642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MURILO MACHADO RANGEL, pela parte: AGRAVANTE: JOSUE JUNIOR DA SILVA.
Dr(a). MURILO MACHADO RANGEL, pela parte: AGRAVANTE: JOSUE JUNIOR DA SILVA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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